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RESUMO: A definição da identidade do ser humano inicia-se na adoles-
cência, fase que molda o caráter, o saber, e o intelecto individual. A edu-
cação nessa fase torna-se essencial, principalmente em relação à saúde do 
adolescente. Sabe-se que o enfermeiro é legal e eticamente responsável 
pela educação em saúde, conhecedor também da população local, e de 
suas realidades. O objetivo do presente estudo foi compreender como a 
diversidade sexual e as relações de gênero são produzidas e reproduzi-
das por meio da revisão de literatura e como a atuação do enfermeiro 
enquanto educador pode ser diferencial na educação sexual. Investir na 
saúde da população adolescente e jovem é custo efetivo porque garante 
também energia, espírito criativo, inovador e construtivo dessas pessoas, 
que devem ser consideradas como um rico potencial, capaz de influenciar 
de forma positiva o desenvolvimento do país. Conclui-se assim que é 
importante que o enfermeiro realize educação em saúde com os adoles-
centes para contribuir com seu crescimento intelectual, respeitando suas 
escolhas e permitindo que o autocuidado aconteça de fato, assim os ado-
lescentes podem tornar-se mais independentes em sua saúde e bem-estar.
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SEXUAL DIVERSITY AND GENDER: ADOLESCENT 
CONCEPTIONS AND HEALTH EDUCATION WORK

ABSTRACT: Human beings start defining their identity during their ado-
lescence, a phase that shapes their character, knowledge, and individual 
intellect. Education at this stage becomes essential, especially in relation 
to adolescent health. The nurse is legally and ethically responsible for 
health education, as well as being knowledgeable of the local population 
and their realities. The aim of this study was to understand how sexu-
al diversity and gender relations are produced and reproduced through 
a literature review and how the role of nurses as educators can make 
a difference in sexual education. Investing in the health of adolescents 
and teenagers is cost-effective since it also ensures the energy, creative 
spirit, innovative and constructive character of those people, who should 
be considered a very rich potential, able to positively influence the deve-
lopment of the country. Therefore, it is concluded that it is important for 
nurses to provide health education for adolescents to contribute towards 
their intellectual growth, respecting their choices and allowing self-care 
to actually happen, so that the adolescents may become more independent 
in their health and welfare.
KEYWORDS: Gender and Health; Gender Identity; Health Education.

DIVERSIDAD SEXUAL Y GÉNERO: CONCEPCIONES DE 
ADOLESCENTES Y EL TRABAJO EDUCATIVO EN SALUD 

RESUMEN: La definición de la identidad del ser humano comienza 
en la adolescencia, una fase que da forma al carácter, al conocimiento 
y al intelecto individual. La educación en esta etapa se vuelve esencial, 
especialmente en relación a la salud del adolescente. Es sabido que el 
enfermero es legal y éticamente responsable por la educación en salud, 
también conocedor de la población local y de sus realidades. El objetivo 
de este estudio ha sido comprender cómo la diversidad sexual y las rela-
ciones de género son producidas y reproducidas a través de la revisión de 
literatura y cómo la actuación del enfermero mientras educador puede ser 
diferencial en la educación sexual. Invertir en la salud de adolescentes y 
jóvenes es rentable porque garantiza energía, espíritu creativo, innovador 
y constructivo de esas personas, que deben ser consideradas como gran 
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INTRODUÇÃO

A sexualidade está diretamente ligada a todos os detalhes de ser 
sexuado e forma uma dimensão da personalidade (STUART; LARAIA, 
2001). Assim, desde que nascemos, ou antes disso, pois a determinação 
cultural de sexualidade e gênero são traçadas desde o momento que se 
sabe o sexo do infante, somos influenciados, pelo meio social, cultural, 
pela religião, e preceitos familiares sobre o que seria o certo e o errado 
nos padrões sexuais, e levamos conosco todo esse aprendizado, além de 
desenvolvermos nossos próprios conceitos pelas circunstâncias e experi-
ências vividas ao decorrer da existência.

Segundo Talbott et al. (1992), a identidade de gênero é a percep-
ção e a autoconsciência de um indivíduo de ser masculino ou feminino. 
Mas a sexualidade é ainda tratada por alguns, como algo rígido e simples-
mente explicável pela biologia ou fisiologia do corpo em que se nasce do 
sexo macho ou fêmea, quando sabe-se que estaria ligada intrinsicamente 
às necessidades da pessoa, ao seu desejo, seja ele pelo gênero oposto ou 
pelo mesmo gênero, tendo uma finalidade reprodutora ou não.

A maioria dessas descobertas sobre a sexualidade e como ela se 
apresenta no meio social, são também abordadas no ambiente escolar, 
onde se encontram os adolescentes que estão em fase que caracteriza 
psíquica e fisicamente, as descobertas sobre esse corpo. Os profissionais 
que trabalham com este público conhecem as inúmeras transformações 
fisiológicas e anatômicas que ocorrem quando se inicia a puberdade, que 
podem surgir certos sentimentos de confusão e ansiedade em relação ao 
corpo, ao modo como o sujeito se vê, como veem o sujeito e como a so-
ciedade deseja vê-lo, e isto é valido para os meninos e para as meninas 
(SUGAR, 1992).

potencial, capaz de influenciar positivamente en el desarrollo del país. Se 
concluye que es importante que enfermeros realicen educación en salud 
con adolescentes, para contribuir en su crecimiento intelectual, respetan-
do sus elecciones y permitiendo que el autocuidado realmente suceda, 
haciendo con que los adolescentes se vuelvan más independientes en su 
salud y bienestar. 
PALABRAS CLAVE: Género y Salud; Identidad de Género; Educación 
en Salud.
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Durante essa transformação natural ao corpo, este vir a ser, (tra-
dução do latim para o termo adolescer), o(a) adolescente ainda tende a 
enfrentar os conceitos das figuras parentais, mães, pais, familiares, cui-
dadores, na maioria das vezes ditatorial, patriarcal e moralista para com 
eles. Outros preceitos como aqueles impostos pela sua religião sobre a 
sexualidade, produzem um enfrentamento com toda a sociedade quando 
de um possível “desvio do padrão normativo” de sua sexualidade. Padrão 
este que repete as ideias que as meninas devem ser “criadas” para serem 
mais meigas e sentimentais, diferentemente dos meninos que deveriam 
ser mais rudes e racionais, sem entender que, por meio disso, forma-se 
uma complexa rede de relações de poder que, em instantes diferentes da 
história, privilegiou a formulação da feminilidade e da masculinidade, 
desta maneira, como forma, por exemplo, de se inibir a conduta da mu-
lher nos vários campos sociais (TONATTO; SAPIRO, 2002).

Dessa forma, ao consideramos tudo que envolve o crescimento, o 
desenvolvimento e a sexualidade, seja anatômico, fisiológico ou psicoló-
gico, devemos refletir sobre o papel e contribuição (ou desconstrução) da 
escola e do ensino em saúde, nesse desenvolvimento sobre a sexualidade 
do sujeito adolescente.

Apesar da crescente pesquisa e debate em torno deste tema, ainda 
não vimos uma resolução para os problemas de informação e aprendiza-
gem contínua que são necessários para que a maturidade sexual seja con-
templada por essa população, e até para que haja mais responsabilidade 
pelos atos sexuais destes indivíduos, e até mesmo sobre seus conceitos 
sobre si e sobre os outros, levando em consideração o respeito mútuo, 
que prezamos que exista no meio social, seja ele qual for. Ferramentas 
como a consulta de enfermagem, as conversações da rede de atenção so-
bre o usuário adolescente, o uso da carteirinha do adolescente, a prática 
maior de programas e políticas públicas voltadas a esta população, seriam 
importantes para a mudança destes discursos em diálogos construtivos e 
produtores de novas outras subjetividades. 

Segundo Cassal e Zucco (2010), na escola, o tema sexualidade 
surge com ênfase por haver resistências em se tratar sobre o tema, por 
serem adolescentes, e porque muitas famílias se mostram contrárias a 
esse debate. É nesse intuito que propomos o trabalho dos profissionais da 
saúde junto com a escola e equipes multidisciplinares de saúde em ações 
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que incentivem e atuem na educação definitiva e continuada sobre sexua-
lidade com esses adolescentes. 

Pesquisou-se também a ação do profissional enfermeiro como 
promotor de saúde, entendendo que a enfermagem compreende um com-
ponente próprio de conhecimentos científicos e técnicos, construído e re-
produzido por um conjunto de práticas sociais, éticas e políticas que se 
processa pelo ensino, pesquisa e assistência, e se realiza na prestação de 
serviços à pessoa, família e coletividade, no seu contexto e circunstâncias 
de vida (COFEN, 2007). 

O enfermeiro, em seu papel de cuidador, e educador em saúde, 
deverá conhecer intrinsicamente a população adolescente a ser acompa-
nhada, suas necessidades e conceitos sobre o tema para que todas as inter-
venções a serem abordadas, sejam eficazes naquilo que eles realmente an-
seiam saber e conhecer sobre o tema trabalhado, e quais suas concepções 
já estabelecidas até o momento. O conhecimento técnico científico deste 
profissional deve ser lapidado juntamente com a metodologia de ensino, 
para que tanto os adolescentes, como os professores, e consequentemente 
a família não percam a oportunidade de aprender e poder praticar tudo 
que for ensinado e proposto, e poder conhecer essa população e seu estilo 
de vida e seus pensamentos sobre o tema. 

Foi defendido em um passado próximo que, para a aplicabilidade 
e elaboração de programas de educação sexual, bastava o conhecimento 
biológico, aquele dado nas aulas de ciências, por exemplo. Este é tam-
bém essencial, mas não podemos deixar que o saber seja fragmentado, 
quando há adolescentes ansiosos por entenderem mais os processos, e as 
variações da sexualidade, e esperando também que sejam ouvidos e res-
peitados, ajudando-os a se identificarem, e a conseguirem ter consciência 
sobre sua sexualidade, e como usufruir dela com certeza e responsabili-
dade. Não apenas as competências, como as habilidades devem ser ali-
cerces para que possamos tornar exequíveis novas práticas profissionais 
que favoreçam a visão do adolescente enquanto um ser psicossocial, este 
não é apenas um preceito ético e político, mas, e principalmente, um dos 
princípios instituídos pela lei orgânica 8.080 da criação do SUS quando 
do atendimento ao sujeito em desenvolvimento, respaldado também no 
estatuto da criança e do adolescente e nas normativas vigentes no Mi-
nistério da Educação, Assistência social.Com a mudança e evolução da 
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sociedade, cria-se uma necessidade de aprimorar o conhecimento sobre 
como vive e pensa cada indivíduo, pois apenas com um olhar holístico 
sobre a sociedade é possível estabelecer metas realmente possíveis de se 
concretizar, e de serem efetivas, se tratando de saúde e principalmente em 
educação permanente em saúde. Sendo assim, o enfermeiro como educa-
dor em saúde, sendo o profissional a possuir um contato mais dinâmico 
com sua clientela, precisa conhecer as realidades vivenciadas por sua po-
pulação a ser assistida; assim como entender seu modo/estilo de vida, e 
suas concepções no que concerne o processo de saúde e doença.

Desse modo, o enfermeiro, como educador no meio escolar, pe-
los projetos do PSE (Programa Saúde na Escola), por exemplo, necessita 
conhecer essa população, nesse caso os adolescentes a serem assistidos 
por ele. Conhecer não só seu estilo de vida, mas também buscar compre-
ender suas necessidades e entender seus ideais sobre os temas a serem 
desenvolvidos por ele (BRASIL,2007).

Na escola, a sexualidade aparece com destaque por causa das 
resistências em se lidar com o tema, pelo fato de serem adolescentes, 
e porque algumas famílias mostram-se contrárias ao debate (CASSAL; 
ZUCCO, 2010). A pesquisa vem com esse intuito de compreender a di-
versidade sexual e de gênero, conhecer a realidade vivida na educação so-
bre sexualidade com adolescentes, a forma como vivenciam e entendem 
a sexualidade, seus padrões no meio escolar, e como veem as diferentes 
formas da diversidade sexual e de gênero, para que as intervenções de 
enfermagem no ensino em saúde sobre sexualidade sejam eficazes nas 
verdadeiras necessidades e anseios desses adolescentes. Dessa forma, o 
objetivo do presente estudo foi compreender como a diversidade sexual e 
as relações de gênero são produzidas e reproduzidas por meio da revisão 
de literatura e como a atuação do enfermeiro enquanto educador pode ser 
diferencial na educação sexual. 

QUANDO SE FALA E ESCREVE SOBRE A ADOLESCÊNCIA

O período da adolescência, no que tange à faixa etária e no con-
texto da cultura ocidental, é aquele correspondente à segunda década de 
vida das pessoas, ou seja, de 10 a 19 anos de idade. A terminologia “ado-
lescência”, segundo Osório (1992), pode ser determinada em termos de 
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etapa de vida (idade) e, de forma genérica, como um conceito que englo-
ba uma construção social que também é dependente de época, cultura e, 
na atualidade, do status financeiro das pessoas.

É uma etapa crucial do processo de crescimento e desenvolvi-
mento humano, que se manifesta por intensas, bruscas e marcantes trans-
formações anatômicas, fisiológicas, psicológicas e sociais. É um período 
caracterizado por conflitos, crises e sentimentos de indefinição, insegu-
rança, necessárias à busca de identidade e liberdade (SAITO, 2000). Essa 
tendência grupal induz muitos jovens a assumirem comportamentos para 
os quais não estão preparados, como experimentar drogas, iniciar rela-
cionamento sexual precocemente, entre outros. Na ansiedade de viver 
tudo rápido e intensamente, acaba não havendo espaço para a reflexão e/
ou julgamento. As vivências da sexualidade aumentam a vulnerabilidade 
para a AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida) e outras doenças 
sexualmente transmissíveis, a gravidez na adolescência e o aborto, que 
podem comprometer toda a vida do adolescente (FONSECA; GOMES; 
TEIXEIRA, 2010).

Fonseca, Gomes e Teixeira (2010) afirmam ainda que, nesse con-
texto, adolescentes tornam-se mais vulneráveis, o que torna urgente a im-
plementação de propostas de prevenção de doenças e promoção de saúde. 
Nessa etapa da vida, risco e vulnerabilidade estão atrelados às caracterís-
ticas próprias do desenvolvimento psicoemocional, como o sentimento 
de imunidade, a onipotência, o desejo de experimentar coisas novas; por 
outro lado, a timidez e a baixa estima podem torná-lo potencialmente 
frágil, levando-o à vinculação com soluções externas inadequadas para 
os seus problemas como o uso de drogas.

Compreendendo ser a adolescência um período complexo, cheio 
de novidades e expectativas, o Brasil não deixa de fora da assistência 
essa população, no que diz respeito aos programas de atenção à saúde. 
“Investir na saúde da população adolescente e jovem é custo efetivo por-
que garante também energia, espírito criativo, inovador e construtivo des-
sas pessoas, que devem ser consideradas como um risco potencial, capaz 
de influenciar de forma positiva o desenvolvimento do país.” (BRASIL, 
2010a). 

Partindo dessa premissa de que o adolescente é potencialmente 
enriquecedor para a nação, desde a nossa Constituição Federal Brasileira, 
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de 1988, (BRASIL, 1988, p.128) vemos a atenção a esse público, que em 
seu artigo 227 contempla as crianças e os adolescentes da seguinte forma:

Art. 227 da Constituição Federal Brasileira: É dever da famí-
lia, da sociedade e do Estado assegurar a criança e ao adoles-
cente com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, ali-
mentação, educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão (BRASIL, 1988, p. 128).

Desde então, o Estado, sem exonerar a família de seus compro-
missos, tenta formular ações e estratégias em forma de programas e di-
retrizes e até mesmo leis que atendam às necessidades desse público es-
pecificamente nas áreas da saúde e educação. Prova disso é que, mesmo 
dois meses antes de entrar em vigor a Lei 8080/90, que estabelece e cria o 
Sistema Único de Saúde (SUS) em território nacional (BRASIL, 1990a), 
já vigorava a Lei 8069 de 13 de Julho de 1990, que criou o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 1990b), que é o conjunto 
de leis que basicamente regem os órgãos responsáveis por esse público 
e designam os deveres da família, da sociedade e do estado para com as 
crianças e adolescentes. 

A grande importância em se ter leis que estabelecem cuidados, 
serviços e deveres para com os adolescentes é que os responsáveis por 
articular todas essas ações devem estar em consonância, sendo um ver-
dadeiro trabalho em rede onde os órgãos responsáveis, familiares, profis-
sionais de saúde, profissionais da educação, serviço social e psicólogos, 
trabalhem em conjunto para que o que já foi garantido não se perca e nem 
fique apenas no papel.

O Brasil está passando por uma transformação demográfica, que 
países mais desenvolvidos já passaram, onde a maior parte da população 
tem envelhecido, e as taxas de natalidade tem reduzido, esse é um típico 
sinal de país em desenvolvimento. Porém, se compararmos o Censo De-
mográfico de 1991, contido no Programa Saúde do Adolescente do Mi-
nistério da Saúde, vamos ver que a população adolescente correspondia 
a 21,84% da população do país, já no censo de 2002, onze anos depois, 



63THEODORO, M. dos S.; BRUNINI, B. C. C. B.

Educere - Revista da Educação, v. 18, n. 1, p. 55-80, jan./jun. 2018ISSN 1982-1123

apresentado nas Diretrizes Nacionais para a Atenção Integral à Saúde de 
Adolescentes e Jovens na Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde, 
a geração de adolescentes e jovens de 10 a 24 anos de idade é a mais nu-
merosa em toda a história, representando um total de 51.429.397 pessoas 
– 30,3% da população brasileira-, sendo 35.287.882 adolescentes de 10 a 
19 anos e 16.141.515 jovens com idades entre 15 e 24 anos (IBGE, 2013).

Uma população tão numerosa assim, necessita de uma atenção 
especial voltada à proteção e recuperação da saúde, com profissionais que 
assistam integralmente todos os aspectos do ser adolescente. Com esse 
intuito vigora, desde de 17 de Dezembro de 2009, a Portaria Nº 3.147, 
que criou a caderneta de Saúde do Adolescente e estabeleceu recursos 
financeiros a serem transferidos para os Fundos Estaduais de Saúde, para 
a sua implementação. Constituindo uma forma de olhar holisticamente 
para a assistência à saúde do adolescente, e estabelecer um atendimento 
contínuo e sistematizado na atenção primária, voltada às reais necessida-
des dos adolescentes, com um instrumento de fácil acesso e compreensão 
e que atenda a demanda.

Beserra, Pinheiro e Barroso (2008) afirmam que a escola é a base 
na integração de saúde e educação, já que a interdisciplinaridade de ações 
permite uma troca recíproca de conhecimentos e assim uma intervenção 
efetiva. Corroborando, Batista (2010), afirma que é perceptível a capa-
cidade da escola em promover ações de saúde. Portanto, não depende 
somente de inserir no currículo acadêmico, ou da realização de palestras 
informativas, mas do desenvolvimento e da capacidade individual e cole-
tiva, de promover mudanças de atitudes e comportamentos, porém o autor 
alerta que não se devem priorizar exclusivamente as mudanças compor-
tamentais, pois se corre o risco de atribuir a culpa ao indivíduo por seu 
problema de saúde.

DIVERSIDADE SEXUAL E DE GÊNERO: POUCO SE É DISCU-
TIDO, POUCO SE CONHECE

O que de fato é diversidade sexual e de gênero
Segundo Nardi e Quartiero (2012), o termo diversidade sexu-

al tem sido utilizado de forma muito ampla tanto em políticas públicas 
quanto nos movimentos sociais e da educação. Esta expressão vem se 
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afirmando como opção ao termo diferente ou diverso, e é utilizada dando 
sentido de multiplicidade e de singularidade, procurando assim demons-
trar que todos e todas fazemos parte da diversidade de expressões de gê-
nero e sexualidade, a qual é formadora do ser humano.

Quando se trata deste tema, tenta-se levar em consideração a 
sexualidade como algo pertinente à vida e à saúde, que se ma-
nifesta desde cedo no ser humano. Envolvendo o papel social 
do homem e da mulher, o respeito mútuo, as discriminações 
e os estereótipos concebidos e vivenciados nos diversos rela-
cionamentos, o avanço da AIDS e da gravidez indesejada na 
adolescência, entre outros, que são problemas atuais e preocu-
pantes (BRASIL, 2000b, p. 107).

Na atualidade, políticas sobre a identidade sexual, mormente no 
momento pós advento do HIV/AIDS, nas décadas de 1980-1990, passou 
a reestruturar a representação das práticas sexuais e a sua importância no 
contexto de uma sexualidade segura. Tal postura caminhou no sentido de 
dar um novo significado ao entendimento da relação sexual, levando em 
consideração a variedade e pluralidade, de práticas (FURLANI, 2008).

A motivação da sociedade civil em reivindicar os direitos igua-
litários para GLBT (Gays, Lésbicas, Bissexuais e Transexuais) vem au-
mentando fortemente no Brasil, acontecendo em 2005, 75 paradas em 
diversas localidades do Brasil, ultrapassando o número de manifestações, 
em 2006, para 102 paradas, aumentando para 300 o número de eventos 
políticos por uma maior visibilidade dessa população em 2007, segundo 
comunica em rede virtual a Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e 
Transgêneros (ABGLT). Essa vasta mobilização social é decorrente da 
crescente organização do movimento GLBT no Brasil, bem como da 
abertura de espaços governamentais para o estabelecimento de discussões 
de estratégias de confronto para com os processos discriminatórios contra 
grupos sociais que seriam alvo de estigmas e preconceitos excludentes 
(LIONCO, 2008). É pela noção de injúria que fica claro que a sexualidade 
e as expressões de gênero não são apenas matérias da vida privada, mas 
também da vida pública (LIONCO, 2009).

Conforme Dinis (2011), a linguagem é também uma causa de ex-
clusão e de expressão de preconceitos, principalmente nas línguas latinas, 
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em que a conformidade com regras costumeiras e aparentemente neutras 
da linguagem nos submete a dispor de termos masculinos como signos 
genéricos referenciando à mulheres e homens. Foucault (1994) escreve: 
“Existem momentos na vida onde a questão de saber se se pode pensar 
diferentemente do que se pensa, e perceber diferentemente do que se vê, 
é indispensável para se continuar a olhar ou a refletir”, nos remetendo a 
entender as diferentes faces entre o saber e o compreender, levando em 
consideração que o ambiente, e até mesmo o ser humano, estão em mo-
dificação contínua.

No Brasil, não se pode tratar de preconceito contra orientações 
não heterossexuais sem levar em conta o preconceito contra expressões 
de gênero que não estão em conformidade às hegemônicas. Esse aspecto 
indica que, no contexto brasileiro, um homem homossexual ou heteros-
sexual que apresente comportamentos ou se expresse de forma cultural-
mente considerada como feminina será alvo preferencial de preconceito, 
o mesmo ocorrendo com as mulheres quando se expressarem ou assu-
mirem atitudes consideradas como masculinas (COSTA; BANDEIRA; 
NARDI, 2015).

EDUCAÇÃO/ ORIENTAÇÃO SEXUAL: QUEM VAI FALAR CO-
MIGO?

Papel da família na educação sexual: realidade
A família exerce relevante influência sobre a saúde reprodutiva 

da adolescente. Com efeito, um episódio de gravidez na adolescência de 
pais e/ou irmãs (ãos) é fator predisponente à reincidência de gravidez 
dos respectivos filhos e/ou irmãs (ãos), nessa fase da vida. A vivência da 
gravidez precoce no ambiente familiar induz uma crença de naturalidade 
diante de sua ocorrência - ou recorrência - entre outros integrantes da 
família (BORGES; SCHOR; LATORRE, 2006). O diálogo sobre sexu-
alidade e sexo ainda é tabu. Os adolescentes adquirem essas informa-
ções principalmente com amigos, revistas, filmes, televisão e internet, 
e poucas com professores e profissionais de saúde. Os pais transferem a 
responsabilidade da educação sexual para a escola, e a escola para os pais 
(ALMEIDA, 2003).

Nessa perspectiva Sousa, Fernandes e Barroso (2006) apontam 
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que o diálogo entre pais e filhos adolescentes é restrito, podendo estar 
associada à possibilidade das atitudes repressoras dos pais. Sendo im-
portante ressaltar que tabus e preconceitos impedem o indivíduo, de até 
mesmo, buscar aprender. Dessa forma, a dificuldade em procurar os pais 
para esclarecer dúvidas sobre assuntos relacionados à sexualidade pode 
estar pautado na proibição do sexo, ausência de diálogo, tons de ameaça, 
impedindo a fluidez da conversa em família. Neste sentido, os pais, emba-
sados pela crença que a conversa sobre sexo serve como indução ao início 
da atividade sexual, protelam o diálogo sobre sexualidade (BESERRA; 
PINHEIRO; BARROSO, 2008).

Almeida (2003) ressalta que os pais são, pela ordem natural, os 
primeiros educadores, o alicerce da educação dos filhos, mas não são 
seres completos. Nesse contexto, a escola e o Estado devem caminhar 
juntos em busca de uma educação que contemple essa temática na sua 
transversalidade. Para Winkelstein, Wilson e Hockenberry (2006) é im-
portante que os pais não deleguem a outros a tarefa de falar com os filhos 
sobre sexo, também é fundamental saber qual a forma mais adequada 
para abordar o assunto, especialmente com adolescentes, pois sabe-se que 
grande parte do conhecimento dos adolescentes sobre sexo é adquirida de 
seus pares, da televisão, de filmes e de revistas.

A Escola, suas responsabilidades e limitações na educação sexual
Altmann (2013) analisa que, se olharmos para a escola a partir 

de uma perspectiva histórica, será possível ver as diferentes formas como 
ela foi conclamada a colocar a sexualidade em discurso e como tais ques-
tões estão ligadas a fatos constituídos como problemas sociais no contex-
to e no momento em que estão situados. Estratégias pedagógicas foram 
criadas de modo a administrar a sexualidade e a vida social, assim, as 
intervenções sobre a sexualidade na escola passaram por diferentes focos 
de atenção, como o onanismo, as DSTs, a AIDS, a chamada gravidez na 
adolescência e agora o respeito à diversidade sexual. A escola, ao assu-
mir em seu Projeto Político Pedagógico o compromisso com a orientação 
sexual, poderá ser capaz de contribuir para que crianças e adolescentes 
desenvolvam a comunicação nas relações interpessoais, elaborem valores 
a partir do pensamento crítico, compreendam o próprio comportamento e 
tomem decisões responsáveis a respeito de sua vida sexual (BESERRA; 
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PINHEIRO; BARROSO, 2008).
A educação para a sexualidade deve considerar também que, para 

o individuo viver em plenitude no mundo que o cerca, é preciso estar 
sensibilizado para respeitar a si mesmo e aos outros, saber relacionar-se, 
ter responsabilidade, crer na vida e procurar vivê-la com prazer, conhe-
cendo seus próprios deveres e direitos, inclusive o de ser feliz (FONSE-
CA; GOMES; TEIXEIRA, 2010).O mesmo autor destaca ainda que, na 
atualidade, o número crescente de casos de gravidez na adolescência e de 
abuso sexual, bem como o aumento de DST’s e de abortos, demonstra a 
necessidade de discutir abertamente o assunto. Nesse contexto é que se 
ressalta a importância da implantação de projetos de orientação sexual 
nas escolas, contemplando o desenvolvimento global do ser humano.

O projeto “Saúde e Prevenção nas Escolas” (SPE) é um exemplo 
desta prática; desenvolvido pela parceria entre os Ministérios da Saúde, 
Ministério da Educação, Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura (UNESCO), Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF) e Fundo de Populações das Nações Unidas (UNFPA), 
representa um marco na integração saúde-educação e destaca a escola 
como espaço institucional privilegiado para a articulação das políticas 
voltadas para adolescentes e jovens (BRASIL, 2006). A análise desse 
projeto pôde esclarecer o motivo pelo qual a educação sexual é incen-
tivada nas escolas e não em outros espaços. Concluiu-se que a institui-
ção educacional é considerada o local onde a integração saúde-educação 
pode acontecer com maior facilidade. O acesso aos serviços de saúde nem 
sempre acontece e, se os adolescentes não vão às unidades básicas de 
saúde, os profissionais podem levar propostas de ações e insumos, como 
preservativos, até eles. Resumindo, o documento coloca que é possível 
atingir um maior número de pessoas por meio da parceria com institui-
ções educacionais (SFAIR; BITTAR; LOPES, 2015).

O estudo realizado por Cassal e Zucco (2010) com professores 
demonstra que por vezes os professores não estão preparados para lidar 
com a temática da sexualidade. Na visão deles, os alunos precisam ser 
(re)normatizados à sociedade. Os discursos, portanto, demonstram a 
estreita determinação do sexo biológico para a construção do gênero e, 
consequentemente, da prática sexual. Identifica-se, desse modo, a repro-
dução de uma lógica unilateral que cerceia as subjetividades, sendo ela 
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própria uma construção da sociedade moderna.Acredita-se que a escola, 
por seu papel fundamental na educação da criança e do adolescente, seja 
o espaço mais propício para os profissionais de saúde desenvolverem a 
sistematização do conhecimento/aprendizagem em sexualidade. Crê-se 
também que a enfermagem deva utilizar esse espaço para desenvolver a 
educação em saúde, ampliando sua atuação nas escolas. Os enfermeiros, 
como profissionais de saúde com formação generalista, atuam nas diver-
sas áreas, preventivas ou curativas, sendo que, na educação em saúde, 
a dos adolescentes constitui uma interface da sua atuação (OLIVEIRA; 
CARVALHO; SILVA, 2008).

Sexualidade, adolescente e a educação em saúde enfatizada pelo tra-
balho do profissional enfermeiro: A importância de se fazer educação 
em tempos modernos

Para Foucault (1988), no século XVII a sexualidade se manifes-
tava com certa franqueza; as palavras eram ditas sem omissão ou dema-
siado disfarce. Após a era vitoriana, carregada de princípios moralistas e 
conservadorismo, entretanto, a sexualidade foi cuidadosamente encerra-
da. Segundo o mesmo autor, a sociedade capitalista não obrigou o sexo 
a esconder-se; contrário a isso, desde o século XVI e, principalmente a 
partir do último século, o sexo foi incitado a se confessar, a se manifestar. 
São justamente as relações de poder que convidam a enunciar a sexuali-
dade por meio das diversas instituições e saberes, como peça essencial de 
uma estratégia de controle do indivíduo e da população, que é caracterís-
tica da sociedade moderna (FOUCAULT, 1988). 

Foucault (1988) ainda questiona a verbalização de que somos re-
primidos, que o sexo nos é negado; o autor afirma, contrariamente, que 
embora durante muito tempo o sexo tenha sido associado ao pecado, é 
necessário evitar dizer de forma global e precipitada que o sexo foi con-
denado. 

Assim, problematizar as questões relacionadas à sexualidade, 
sexo, desejo e corpo na adolescência, é trazer para a discussão todos os 
atravessamentos ideológicos e discursivos sobre/para esse público espe-
cífico, que estão engendrados dentro de um sistema político de sexo/gê-
nero/sexualidade. Conforme afirma Louro (2009, p.29), “nas sociedades 
modernas – pelo menos nas sociedades ocidentais, entre elas a brasileira 
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– a sexualidade parece ter uma evidente centralidade”, ou seja, por mais 
que se evite abordar o tema, ele é assunto aclamado. Deste modo, ao 
se tratar de um assunto que socialmente é impregnado de atravessamen-
tos políticos e culturais, necessariamente é importante se entender que 
a sexualidade no seu contexto, não é algo natural, dado, mas construído 
e fabricado epistemologicamente, agenciando assim afetações diversas 
nas relações. Portanto, ao se fazer um recorte de uma determinada fase 
da vida, aqui especificamente a adolescência, para pensar a sexualidade, 
remete-se à necessidade de refletir o que se entende por prazer e experi-
mentação do próprio corpo nesta idade. Na atualidade, o número crescen-
te de casos de gravidez na adolescência e de abuso sexual, bem como o 
aumento de doenças sexualmente transmissíveis e de abortos, demonstra 
a necessidade de discutir abertamente o assunto. Nesse contexto é que 
se ressalta a importância da implantação de projetos de orientação sexu-
al nas escolas, contemplando o desenvolvimento global do ser humano 
(FONSECA; GOMES; TEIXEIRA, 2010).

Castro, Abromavay e Silva (2004) ressaltam a necessidade de po-
líticas públicas e programas de saúde sexual nas escolas, para contribuir 
com a orientação adequada e séria aos adolescentes, para que eles possam 
tomar ciência de como lidar com sua sexualidade. Para Guimarães e Aerts 
(2011), a educação ficou em segundo plano, durante muito tempo, nas 
práticas de saúde. Na X Conferência Nacional de Saúde, em 1996, o tema 
educação em saúde esteve em debate, revelando tanto a importância da 
educação permanente em saúde quanto das práticas de educação e saúde 
voltadas para a população em geral. No entanto, os profissionais de saúde 
passaram a trabalhar educação em saúde sob a forma de palestras, com 
conteúdos pré-determinados e focados na perspectiva de responsabilizar 
os indivíduos pelos seus problemas de saúde. Dessa forma, as práticas 
educativas centravam-se na transmissão do conhecimento e na domesti-
cação da população, determinando um fazer tradicional e verticalizado.

Stotz (2007) refere que é importante destacar que a educação em 
saúde, realizada sob essa premissa, tem sido um instrumento de domina-
ção, de afirmação de um saber dominante, de responsabilização dos indi-
víduos pela redução dos riscos à saúde. Essa percepção, ainda presente – 
e por isso, hegemônica - tem sido questionada, na tentativa de superação. 
Segundo Albuquerque e Stotz (2004), a educação em saúde hegemônica 
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não tem construído sua integralidade e pouco tem atuado na promoção da 
saúde de forma mais ampla. As críticas a essa política dominante têm le-
vado muitos profissionais a trabalharem com formas alternativas de edu-
cação em saúde, das quais se destacam aquelas referenciadas na educa-
ção popular. Para Stotz (2007), esse enfoque educativo, predominante nos 
serviços de saúde durante décadas, praticamente exclusivo, tem caráter 
preventivo. Para sua superação, foi necessário analisar novos enfoques 
baseados na assunção da responsabilidade individual sobre a ação e no 
aperfeiçoamento do homem por meio da educação. As necessidades de 
saúde são, portanto, necessidades de milhões de indivíduos e, ao mesmo 
tempo, necessidades coletivas. Além disso, essas necessidades somente 
podem ser satisfeitas como necessidades sociais. A questão está em saber, 
então, como organizar as práticas de saúde de modo a contemplar a dialé-
tica do individual e do coletivo. 

Para Gazzinelli (2013), a educação em saúde reflete no campo 
de teorias e práticas, as relações entre o conhecimento e os processos 
de saúde e doença dos indivíduos e da coletividade. Essa construção de 
conhecimento é fundamentada por um possível diálogo entre o saber ins-
tituído, elaborado pela cientificidade e sujeito a uma revisão permanente, 
e o senso comum, resultante da vivência cotidiana e baseado em relações 
perceptivas e afetivas, de significados próprios. 

A concepção crítica da educação que pretende ser uma educação 
para a conscientização, para a mudança, para a libertação, solicita uma re-
lação de proximidade entre a população e os profissionais. Nessa relação 
educativa, a produção do conhecimento passa a ser coletiva, gerando uma 
transformação mútua, porque ambos são portadores de conhecimentos 
distintos (MACHADO et al, 2007). Acioli, David e Faria (2012) argu-
mentam que, assim como o ambiente de realização de práticas educativas 
pode ser considerado dinâmico - já que pode variar de acordo com as de-
mandas da população, a prática também sofreu alterações e vem evoluin-
do. Dessa forma, vemos a necessidade existente de práticas educativas 
dialógicas e emancipatórias. O elemento-chave das ações educativas é o 
diálogo pelo qual os sujeitos aprendem a viver em sociedade, participan-
do como iguais e colaborando para criar e recriar o conhecimento social. 

Vista a necessidade da inserção da educação em saúde em todos 
os âmbitos da juventude, cabe aos profissionais a sensibilização para tra-
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balhar com esse objetivo: educar para uma maior qualidade de vida, con-
templando as especificidades da adolescência. Desta forma, a Enferma-
gem destaca-se por estar intimamente ligada ao ser humano e preocupada 
com o seu bem-estar, enquadra-se no desafio de ações em Educação em 
Saúde que permitam incentivar os jovens à reflexão crítica de sua reali-
dade. É fundamental que a Enfermagem coloque no centro dos debates 
sobre saúde discussões acerca de técnicas as quais podem ser submetidas 
a grupos específicos, ou seja, pessoas contextualizadas numa mesma rea-
lidade (BESERRA; PINHEIRO; BARROSO, 2008).

Por fim, Garcia e Lisboa (2012) ressaltam que, apesar da impor-
tância que adquiriu a sexualidade humana no mundo moderno, há que se 
considerar que existe uma escassez de bibliografia sobre esta temática e 
sua relação com a enfermagem que fundamente a prática assistencial no 
atendimento das queixas relativas à sexualidade, cada vez mais frequen-
tes, em nível de atenção primária.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É importante ressaltar que os avanços legais, políticos e conceitu-
ais no campo dos direitos sexuais e reprodutivos são frutos da atuação dos 
movimentos sociais, em especial dos movimentos de juventude e do mo-
vimento feminista. A organização de adolescentes e de jovens em espaços 
de participação social, intensificada nos últimos anos, é um dos elementos 
impulsionadores e de fortalecimento no avanço das políticas sociais para 
a juventude. Para efetivação de tais políticas, é necessária a integração 
desses sujeitos nas etapas de elaboração, implementação, monitoramento 
e avaliação. Desta forma, estará garantida a construção de políticas pú-
blicas de modo integrado que respondam às demandas de adolescentes e 
jovens em todas as dimensões do seu cotidiano.

Nesse contexto, é imprescindível que o enfermeiro realize educa-
ção em saúde com os adolescentes para contribuir com seu crescimento 
intelectual, respeitando suas escolhas e permitindo que o auto cuidado 
aconteça de fato. Assim, os adolescentes podem tornar-se mais indepen-
dentes em sua saúde e bem-estar.

O enfermeiro com suas capacidades técnico-científicas, e pelo 
vínculo criado com a comunidade ao trabalhar em saúde pública, pode, 
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por meio do trabalho em rede com as secretarias de saúde e educação 
formular estratégias e metas para a realização da educação permanente 
em saúde do adolescente levando em suas pautas a sexualidade, diversi-
dade sexual e gênero. O enfermeiro por meio de seu compromisso com o 
bem-estar/saúde da população deve implantar, no seu cotidiano, o uso das 
carteirinhas do adolescente disponibilizadas pelo Ministério da Saúde, 
que visam criar o vínculo adolescente e profissional de saúde, auxiliando 
assim na educação em saúde e no empoderamento desse adolescente com 
sua própria saúde. 

A educação em saúde também deverá assegurar a conscientiza-
ção dos adolescentes para que estes lutem por políticas públicas, oportu-
nidades de lazer, cultura, trabalho, educação e saúde de qualidades, dentre 
outros.
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